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LEI COMPLEMENTAR 032, 20 DE JANEIRO DE 2015. 
 

Dispõe sobre a criação, transformação 
e extinção de cargos do Quadro Geral 
de Provimento Efetivo do Município de 
Araguaína e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas 

atribuições legais e fundamentado na Lei Orgânica Municipal, faz saber que a CÂMARA 
MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, APROVOU e SANCIONA a seguinte Lei 
Complementar: 

  
 Art. 1º.  Ficam criados os cargos com suas respectivas vagas e níveis de vencimentos, 

dentro do Quadro Geral de Provimento Efetivos, a seguir enumerados: 
 

CARGO 
QUANTITATIVO DE 

VAGAS 
NÍVEL DE VENCIMENTO VALOR 

Agente de Transporte e Trânsito 43 XII R$ 1.621,05 

 
§ 1º A carga horária dos cargos acima criados é a jornada de trabalho em escala de 

12/36 (doze por trinta e seis) horas. 
  
§ 2º As atribuições e os requisitos do cargo de Agente de Transporte e Trânsito são 

os constantes do Anexo Único, parte integrante desta Lei Complementar. 
 

Art. 2º. Ficam extintas 37 (trinta e sete) vagas do cargo de Agente de Trânsito criado 
pela Lei nº 2.775, de 16 de Dezembro de 2011. 

 
Art. 3º. Ficam transformados os cargos e as funções de Agente de Trânsito em 

cargos de Agente de Transporte e Trânsito, desde que os servidores que se encontrem 
investidos naqueles optem pelo reenquadramento e que comprovem atender os requisitos 
previstos no Anexo Único, parte integrante desta Lei Complementar. 

 
§ 1° Fica assegurado aos atuais servidores públicos municipais, já integrantes da 

administração, na função de Agente de Transito, mediante apostila de nomeação, ou seja, os 
empossados nos cargos transformados, a investidura derivada nos novos cargos através de 
enquadramento, desde que, preencha os requisitos desta Lei Complementar, mediante ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 
§ 2° Se a nova remuneração, decorrente de provimento no novo cargo, for inferior a 

remuneração até então percebida pelo servidor, ser-lhe-á assegurada a diferença como 
vantagem pessoal. 
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§ 3º Os servidores que não solicitarem o reenquadramento ou não 
comprovarem o atendimento dos requisitos para a transformação permanecerão nos seus 
respectivos cargos que ficam extintos por ocasião da vacância. 

 
Art. 4º.  O Anexo Único é parte integrante desta Lei Complementar. 
 
Art. 5º.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 
 
Art. 6º.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
  Araguaína, Estado do Tocantins, aos 20 dias do mês de janeiro de 2015. 

 
 
 

 
RONALDO DIMAS NOGUEIRA PEREIRA 

Prefeito de Araguaína 
 

 
- Lei Municipal publicada no DOM nº 763, Ano IV, quarta - feira, 21 de Janeiro de 2015. 

 
ANEXO ÚNICO  

ATRIBUIÇÕES DO CARGO DO QUADRO GERAL DE PROVIMENTO EFETIVO E SEUS 
REQUESITOS PARA PROVIMENTO 

 
CARGO:  AGENTE DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 
I - SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES:   
 
  Acompanhar a execução dos serviços regularmente implantados de transporte de 
passageiros, conforme normas estabelecidas;  exercer fiscalização de ônibus nas plataformas 
da estação rodoviária, terminais de transporte, procedendo a vistorias nos veículos 
utilizados no transporte de passageiros, verificando o estado de limpeza e a observância dos 
limites de lotação;   exercer a fiscalização referente à tarifa de embarque, controlando o 
número de passageiros embarcados, as saídas de ônibus, bem como controlar as saídas de 
passageiros na guarita;  efetuar a autuação de infratores que descumprirem o regulamento 
de transporte de passageiros;  elaborar relatórios de irregularidades cometidas pelas 
empresas e usuários do terminal rodoviário e outros, cumprindo e fazendo cumprir as 
normas regulamentares;  Impedir acesso de veículos particulares que não estejam 
devidamente credenciados ou autorizados;  cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas 
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de trânsito, no âmbito de suas atribuições;   coletar dados estatísticos e elaborar estudos 
sobre os acidentes de trânsito e suas causas;   Executar a fiscalização de trânsito, autuar e 
aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e 
parada prevista no Código de Trânsito, no exercício regular do poder de polícia de trânsito;  
aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada prevista no Código Nacional de Trânsito, notificando os infratores;  
fiscalizar o cumprimento das normas contidas no Artigo 95 do Código Nacional de Trânsito, 
aplicando as penalidades previstas; implantar, manter e operar sistema de estacionamento 
rotativo;  credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar as medidas de segurança 
relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;   
registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão 
humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades decorrentes de 
infrações;  fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no Código Nacional de 
Trânsito, além de dar apoio a ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado; 
vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os 
requisitos técnicos a serem observadas para circulação; exercer ou executar outras 
atividades ou encargos que lhes sejam determinados por lei ou autoridade competente e  
executar outras tarefas correlatas.  
 
II - REQUISITOS PARA O PROVIMENTO: 
 

1.   ESCOLARIDADE:  Certificado de conclusão de curso de ensino médio ou curso 
técnico equivalente, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação.  
 

2.   HABILITAÇÃO: Ter Carteira Nacional de Habilitação na categoria “A e B”.  
 
3. Ter mais de 18 (dezoito) anos. 

 
 
 


